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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. A decisão que decretou a prisão preventiva está 
concretamente fundamentada no resguardo da ordem 
pública, em razão do risco concreto de reiteração 
delitiva. 
3. No caso, apesar de a quantidade de drogas 
apreendida não ser consideravelmente expressiva 
(108 g de maconha), havia mandado de prisão em 
aberto contra a agravante no momento do flagrante, 
referente a condenação anterior pelo crime de integrar 
organização criminosa, o que evidencia a 
habitualidade delitiva. Ademais, além dos 
entorpecentes, houve a apreensão de um estojo 
deflagrado de calibre .38.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Além da existência de mandado de prisão em 
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aberto contra a agravante no momento do flagrante, 
referente à condenação anterior pelo crime de integrar 
organização criminosa, o tráfico ocorria na própria 
residência. Ainda, ressaltou a Corte de origem que, 
quando precisava se ausentar para buscar 
entorpecentes, a acusada contratava babá para cuidar 
dos seus filhos, pagando pelos serviços com 
maconha. Situação excepcionalíssima que impede a 
concessão de prisão domiciliar. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 07 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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aberto contra a agravante no momento do flagrante, 
referente à condenação anterior pelo crime de integrar 
organização criminosa, o tráfico ocorria na própria 
residência. Ainda, ressaltou a Corte de origem que, 
quando precisava se ausentar para buscar 
entorpecentes, a acusada contratava babá para cuidar 
dos seus filhos, pagando pelos serviços com 
maconha. Situação excepcionalíssima que impede a 
concessão de prisão domiciliar. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LIA ALVES DA 
SILVA contra a decisão de fls. 102-109, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera que a agravante faz jus à 
prisão domiciliar, tendo em vista que é imprescindível aos cuidados dos 
seus seis filhos menores de 12 anos, sendo um lactante e outro portador de 
transtorno do espectro autista.

Aduz que o mandado de prisão em aberto, por associação criminosa 
para o tráfico, não constitui óbice para a concessão da prisão domiciliar, pois os 
crimes pelos quais a agravante responde não envolvem violência ou grave 
ameaça, tampouco foram cometidos contra os infantes.

Busca a reconsideração da decisão para que seja concedida a prisão 
domiciliar à parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre salientar que, no procedimento do habeas corpus,

 não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir a 
materialidade e a autoria delitiva.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
103-109):

No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção 
de provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto 
sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível 
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aferir a materialidade e a autoria delitiva.
No mais, a prisão cautelar foi assim fundamentada (fl. 67, grifo 
nosso):

Consta dos autos que em deflagração à Operação 
Regresso, de posse de mandado de prisão, os policiais 
deslocaram até o endereço da acusada e localizaram no 
interior da residência, 21 (vinte e uma) porções de 
substância análoga a maconha (embaladas prontas para 
comercialização), um pote pequeno contendo substância 
análoga a maconha a granel e um estojo de calibre 38, 
deflagrado.
Passo agora à análise dos pressupostos relativos ao 
periculum libertattis, os quais se circunscrevem à garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal (art. 312 CPP).
No caso dos autos, necessária a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, diante da gravidade do crime 
em questão, com destaque para a quantidade de 
entorpecentes apreendidos e sua natureza (97,0 g e 11,0 g 
de substância vegetal) as quais, de acordo com o Laudo 
Preliminar, foram constatadas como Tetrahidrocanabinol (
maconha).
Por outro lado, a liberdade provisória da conduzida pode 
trazer risco à saúde pública, demandando deste juízo 
cautela para que a ordem pública seja resguardada, 
notadamente na medida em que o tráfico traz consigo 
mazelas que causam grandes prejuízos à sociedade, 
sobretudo a prática de outros delitos para a manutenção do 
vício ou por disputa de território.
Além disso, a conduzida já possuía mandado de prisão e 
aberto em razão da condenação como incursa nas penas 
do artigo 2º, caput, da Lei n° 12.850/2013 (evento
Dessa forma, diante da periculosidade da flagrada e 
demonstrada a habitualidade criminosa, mostra-se patente 
a concreta possibilidade de reiteração delitiva, razão pela 
qual mister se faz reconhecer a necessidade da medida 
constritiva de liberdade, evitando-se a prática de novos 
crimes por ela.

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade 
de drogas apreendidas não ser consideravelmente expressiva 
(108 g de maconha), a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo 
consignado pelo Juízo de primeiro grau, havia mandado de 
prisão em aberto contra a acusada no momento do flagrante, 
referente à condenação anterior pelo crime de integrar 
organização criminosa, o que evidencia a habitualidade delitiva.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
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15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
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a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 – grifo nosso.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. 
Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – grifo 
nosso.)

Ainda, consta do decreto prisional que, além dos entorpecentes, 
houve a apreensão de um estojo deflagrado de calibre .38.
Nesse sentido, "entende esta Corte que o porte de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a 
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do 
acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 20/4/2021, DJe 27/4/2021." (AgRg no HC 915.358/SP, 
Relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargados Convocado 
do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
16/8/2024).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
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garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
No que diz respeito ao pedido de substituição da prisão 
preventiva pela prisão domiciliar, assim constou da decisão do 
Juízo de 1º grau (fls. 64-65):

Quanto ao argumento de que a ré tem seis filhos menores 
de 12 (doze) anos, “após a publicação da Lei 13.769/2018, 
que introduziu o art. 318-A ao Código de Processo Penal, a 
3ª Seção desta Corte Superior manteve o entendimento de 
que é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a 
mães de crianças menores de 12 anos, quando 
constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a 
inadequação da medida em razão de situações 
excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do HC Coletivo n. 143.641/SP” (RHC 148.827/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 14/09/2021, DJe 17/09/2021).
No caso dos autos, verifica-se excepcionalidade apta a 
revelar a inadequação da prisão domiciliar, considerando 
as circunstâncias do caso concreto, em que a requerente 
fora presa em flagrante guardando expressiva quantidade 
de droga em sua residência.
[...]
Registre-se, noutro giro, que não se demonstrou a 
imprescindibilidade de sua soltura para cuidar da prole, 
tarefa igualmente possível aos familiares - cuja inexistência 
sequer se comprovou -, cabendo salientar ter a própria 
requerente provocado seu afastamento dos filhos ao se 
envolver novamente em crime equiparado a hediondo.
Não se desconhece a ordem de Habeas Corpus coletiva 
concedida pelo Supremo Tribunal Federal quando do 
julgamento do HC nº. 143.641/SP, voltada ao resguardo, 
essencialmente, da primeira infância dos filhos de presas.
Todavia, importante lembrar que exceções foram 
explicitadas, daí porque a medida não deve ser adotada 
indiscriminadamente, sobretudo quando o caso concreto 
justificar a custódia cautelar, tal como ocorre na hipótese 
aqui tratada.
Em que pese, a idade do filho mais novo da requerente, a 
partir dos seis meses o aleitamento materno não é 
exclusivamente a única fonte de alimento, podendo ser 
suprido de outra forma.
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Frise-se, em arremate, ser de todo desaconselhável a 
proximidade de criança com pessoa apontada como 
traficante, o que a colocaria em contato com o submundo 
do crime e, em especial, com razoável quantidade de 
tóxicos.

Dessa forma constou do acórdão impugnado (fl. 98, grifo nosso):
O fato de a paciente ter alegado que possui seis filhos 
menores de 12 anos não lhe concede o direito automático 
da prisão domiciliar. O impetrante deve demonstrar a 
imprescindibilidade da paciente para com os cuidados das 
crianças, o que não ocorreu nos autos.
Apesar dos arts. 318-A e 318-B, do CPP assegurar às 
mulheres gestantes, mães ou que forem responsáveis por 
crianças ou pessoas com deficiência, a substituição da 
prisão preventiva por domiciliar, devem ser excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 
grave ameaça à pessoa, contra seus descendentes, ou 
ainda, em situações excepcionalíssimas.
No caso, a traficância acontecia dentro da residência da 
paciente, deixando o ambiente, portanto, inadequado para 
convivência com crianças. Além disso, a paciente integra 
organização criminosa, possuindo condenação pelo crime 
descrito no art. 2º, caput, da Lei n. 12.850/2013 (autos n. 
0006743-62.2020.8.27.2729), e os elementos probatórios 
demonstraram que a paciente contratava babá para cuidar 
dos filhos quando precisava se ausentar para buscar 
drogas, pagando pelos serviços com maconha.
A substituição da prisão preventiva pela domiciliar não 
resguarda o melhor interesse dos filhos menores de 12 
anos de idade, quando o crime é praticado na própria 
residência da paciente, onde convive com os filhos.

Verifica-se que o Tribunal local, ao analisar o pleito de prisão 
domiciliar, entendeu que inexistiria constrangimento ilegal, 
porquanto o tráfico de drogas ocorria na própria residência da 
paciente, a qual possui condenação pelo crime de integrar 
organização criminosa.
Ainda, ressaltou a Corte de origem que, quando precisava se 
ausentar para buscar entorpecentes, a acusada contratava babá 
para cuidar dos seus filhos, pagando pelos serviços com 
maconha.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do Ministro Ricardo 
Lewandowski, em 20/2/2018, concedeu comando geral para 
cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em 
sua redação atual.
A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 
2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício.
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Nesse contexto, observa-se que o Supremo Tribunal Federal 
firmou o entendimento de que é incabível a concessão de prisão 
domiciliar para mães presas pela prática de tráfico no interior da 
residência, uma vez que tal situação submeteria os filhos à 
ambiência delitiva (HC n. 208.611-AgR, Segunda Turma, relator 
Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022).
No caso em análise, é igualmente inaplicável a substituição da 
custódia cautelar por prisão domiciliar, dado que, além da 
existência de mandado de prisão em aberto contra a acusada no 
momento do flagrante, referente à condenação anterior pelo 
crime de integrar organização criminosa, o tráfico ocorria na 
própria residência.
Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte superior:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO CRIMINAL E 
ATOS INFRACIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ 
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA NA PRESENÇA 
DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 
via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 
107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 12/3/2019).
2. Há situação excepcional capaz de justificar a 
manutenção da prisão preventiva e a não substituição pela 
prisão domiciliar, uma vez que Thauanne fazia da sua 
casa, onde possivelmente vive com o filho, local de prática 
de tráfico. Assim, é extremamente grave a prática delitiva 
na presença do menor, que ficava exposto ao ambiente 
criminoso, com acesso, inclusive, às substâncias 
entorpecentes, de modo que a concessão de prisão 
domiciliar à mãe não é capaz de garantir a proteção 
integral das crianças.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe 
de filho menor de 12 anos não resguarda o interesse do 
menor quando o tráfico de entorpecentes é praticado 
dentro da própria residência (AgRg no HC n. 853.611/SP, 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe 18/4/2024.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(RCD no HC n. 923.710/DF, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. 
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INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
AGRAVANTE GENITORA DE MENORES DE 12 ANOS. 
HIPÓTESE EXCEPCIONAL. UTILIZAÇÃO DA 
RESIDÊNCIA PARA AS PRÁTICAS CRIMINOSAS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente 
Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser possível a 
substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar, 
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, para mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua 
guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas.
2. No caso, "embora a paciente seja comprovadamente 
mãe de três crianças menores de 12 (doze) anos de idade, 
[...] A prática do delito de tráfico de drogas ocorreu na 
própria residência (onde havia, em depósito, 39g de crack, 
embaladas e prontas para a distribuição, e 20g de 
maconha)", e onde também "foram encontrados 9 (nove) 
aparelhos celulares, uma balança de precisão, cartões, 
além de uma bicicleta proveniente de furto" (fl. 9), 
configurando-se, assim, situação excepcionalíssima que 
impede a concessão do benefício em apreço, consoante a 
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 895.401/PR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

Verifica-se que foi demonstrado pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, que, apesar de a quantidade de drogas 
apreendida não ser consideravelmente expressiva (108 g de maconha), a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, tendo 
em vista que havia mandado de prisão em aberto contra a agravante no 
momento do flagrante, referente à condenação anterior pelo crime de integrar 
organização criminosa, o que evidencia a habitualidade delitiva.

A periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de condutas 
delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar, 
visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão. Nesse 
sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
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de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Ainda, consta do decreto prisional que, além dos entorpecentes, houve 
a apreensão de um estojo deflagrado de calibre .38.

Nesse sentido, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, 
no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por 
evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, D Je 
27/4/2021." (AgRg no HC 915.358/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargados Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, D 
Je de 16/8/2024).

Outrossim, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ademais, quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva pela 
prisão domiciliar, a orientação da Suprema Corte é substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 

Documento eletrônico VDA45487882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 07/02/2025 12:17:43
Código de Controle do Documento: 411164f2-712c-41c6-bd91-65f3e63d8c2d



Deficiências (Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, 
as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem 
o benefício.

No caso, revela-se incabível a substituição da custódia cautelar por 
prisão domiciliar, haja vista que se trata de hipótese excepcionalíssima, pois foi 
apontado que, além da existência de mandado de prisão em aberto contra a 
agravante no momento do flagrante, referente à condenação anterior pelo crime 
de integrar organização criminosa, o tráfico ocorria na própria residência.

Ainda, ressaltou a Corte de origem que, quando precisava se ausentar 
para buscar entorpecentes, a acusada contratava babá para cuidar dos seus 
filhos, pagando pelos serviços com maconha.

Nesse contexto, observa-se que o Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que é incabível a concessão de prisão domiciliar para mães 
presas pela prática de tráfico no interior da residência, uma vez que tal situação 
submeteria os filhos à ambiência delitiva (HC n. 208.611-AgR, Segunda Turma, 
relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022).

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
em que:

[...] embora a agravante seja mãe de crianças menores de 12 
anos, infere-se que o indeferimento do benefício encontra-se 
justificado pela situação excepcionalíssima do caso, qual seja, a 
agravante é acusada de integrar organização criminosa 
envolvida com crimes de tráfico de drogas e lavagem de 
dinheiro, sendo noticiado, ainda, que se trata de pessoa 
reincidente no crime de associação para o tráfico de drogas 
(AgRg no HC 807.952/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 
5/6/2023).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0455496-4 HC 964.894 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058546320248272731  00061975920248272731  00165809220248272700  
106292024  165809220248272700  58546320248272731  61975920248272731

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : LIA ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIA ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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